
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 511.542 - PI (2014/0103646-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : YURI RUFINO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CHARLES JOSÉ FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES. FUNDO DE PENSÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE 
DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A questão em debate demanda análise do disposto na Lei Complementar 
Estadual 66/2006, o que atrai o óbice da Súmula 280/STF.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 12 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 511.542 - PI (2014/0103646-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : YURI RUFINO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CHARLES JOSÉ FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera a violação do art. 535 do CPC e aponta que não 

incide in casu a Súmula 280/STF.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 511.542 - PI (2014/0103646-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Nas razões do nobre apelo o recorrente alega (fl. 156, e-STJ):

Intuiu-se, na decisão, que o ato violador do direito à restituição das 
contribuições vertidas para o montepio militar seria o advento da LC estadual 
66/06, servindo esta de marco inicial do cômputo do prazo prescricional deduzido 
no art. 1º do Dec. 20.910/32.

Tal não se pode admitir, pois o direito não socorre aos que 
dormem. O autor afirma enfaticamente que aderiu ao PDV , desligando-se 
consequentemente das fileiras da Polícia Militar do Piauí em 13 de fevereiro de 
1997. Daquela data até o ajuizamento da presente ação - 05/02/2007, 
transcorreram simplesmente 10 (dez) anos.

Assim, configurada, portanto, a prescrição da pretensão autoral 
uma vez que transcorrido lapso temporal superior a 5 (cinco) anos entre a 
violação de seu suposto direito e a propositura da ação que o reivindica. Incide, 
portanto, a regra de prescrição dos arts. 1s e 2° do Dec. 20.910/32 e o artigo 120, 
I da Lei Complementar n° 13/94 (...)

Já o Tribunal a quo tem o seguinte entendimento (fl. 115, e-STJ):

Por outro lado, a lei n° 66/2006, entrou em vigor a partir do dia 
16.01.2006, portanto, é nesta data que surge a lesão ao direito do apelado e o 
consequente lapso temporal para a contagem da prescrição, conforme dispõe o 
art. 1º do Decreto 20.910/32. Porém, a consumação da prescrição, neste caso, 
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somente se dará em 16.01.2011. Insubsistente, pois a prejudicial levantada pelo 
apelante.

Nesse diapasão, em que pese a motivação apresentada, verifica-se que a 

questão em debate demanda análise do disposto na Lei Complementar Estadual 66/2006, o 

que encontra óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local 

não cabe recurso extraordinário"), nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. REAJUSTE 
SALARIAL. MÊS DE FEVEREIRO DE 1995 (82,50%). INCONFORMISMO. 
APLICAÇÃO DAS LEIS MUNICIPAIS 10.688/88 E 10.722/89. 
ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO DE REAJUSTE DA REMUNERAÇÃO PELA 
LEI MUNICIPAL 11.722/95. DIFERENÇAS DEVIDAS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO 
STJ. EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.

1. Não se conhece do recurso especial por ausência de 
prequestionamento quando não há o indispensável exame da questão pelo acórdão 
recorrido, a despeito da oposição de embargos de declaração, nos termos do 
enunciado da Súmula 211/STJ.

2. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 do STJ.

3. O agravante furtou-se em rebater o fundamento de alegação 
genérica de violação do art. 535 do CPC, o que mantém hígido o julgado nesse 
ponto.

4. A Corte a quo, ao dar provimento ao pedido da municipalidade, 
ora recorrida, limitou-se a considerar correto o índice compensado de 25,32%, 
com base na interpretação da legislação local aplicável ao caso (Leis Municipais 
10.688/88, 10.722/89 e 11.722/95).

5. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo 
a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp
 471.442/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 15/05/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0103646-0 AREsp 511.542 / PI

Números Origem:  201000010049651  201401036460  2084972007

PAUTA: 12/02/2015 JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : YURI RUFINO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CHARLES JOSÉ FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : YURI RUFINO QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CHARLES JOSÉ FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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